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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO PÚBLICO NÃO ESPECIFICADO. MUNICÍPIO DE ARROIO DOS RATOS. LEI MUNICIPAL QUE ESTABELECE A NECESSIDADE DE AUTORIZAÇÃO PRÉVIA DO LEGISLATIVO PARA O AFASTAMENTO DO PREFEITO POR MAIS DE DEZ DIAS. PRINCÍPIO DA SIMETRIA. VIOLAÇÃO. PEDIDO PROCEDENTE.

As Constituições Estadual e Federal estabelecem a necessidade de autorização prévia do Poder Legislativo para o afastamento do chefe e do vice do Poder Executivo por período superior a 15 (quinze) dias. No caso dos autos, restou fixado prazo inferior para situações análogas, representando evidente violação ao Princípio da Simetria. Artigos 49, inciso III, e 83, da Constituição Federal e artigos 53, IV, e 81, da Constituição Estadual.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE PROCEDENTE. UNÂNIME.
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70081734717 (Nº CNJ: 0145380-83.2019.8.21.7000)


	

	MUNICIPIO DE ARROIO DOS RATOS 


	PROPONENTE

	CAMARA MUNICIPAL DE ARROIO DOS RATOS 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar procedente a ação direta de inconstitucionalidade.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além da signatária, os eminentes Senhores Des. Carlos Eduardo Zietlow Duro (Presidente), Des. Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Des. Sylvio Baptista Neto, Des. Rui Portanova, Des. Francisco José Moesch, Des. Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Des. Luiz Felipe Brasil Santos, Des. Irineu Mariani, Des. Aymoré Roque Pottes de Mello, Des. Marco Aurélio Heinz, Des.ª Matilde Chabar Maia, Des. João Batista Marques Tovo, Des. Glênio José Wasserstein Hekman, Des. Tasso Caubi Soares Delabary, Des.ª Denise Oliveira Cezar, Des. Almir Porto da Rocha Filho, Des. Túlio de Oliveira Martins, Des.ª Laura Louzada Jaccottet, Des. Ricardo Torres Hermann, Des. Cláudio Luís Martinewski, Des. Pedro Luiz Pozza, Des. Rinez da Trindade, Des.ª Vivian Cristina Angonese Spengler e Des.ª Thais Coutinho de Oliveira.

Porto Alegre, 30 de setembro de 2019.

DES.ª ANGELA TEREZINHA DE OLIVEIRA BRITO, 

Relatora.

RELATÓRIO

Des.ª Angela Terezinha de Oliveira Brito (RELATORA)

Trata-se de Ação Direta de Inconstitucionalidade proposta pelo PREFEITO MUNICIPAL DE ARROIO DOS RATOS, objetivando a declaração de inconstitucionalidade do inciso IX do artigo 31 da Lei Orgânica do Município, por violação aos artigos 53, IV, e 81 da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul.

Alega, em suma, que o dispositivo impugnado, ao condicionar o afastamento do Prefeito e do Vice-Prefeito do território do Município por prazo superior a 10 (dez) dias à Câmara Municipal, contraria expressamente dispositivos das Constituições Estadual e Federal, os quais determinam a autorização pelo Poder Legislativo apenas quando o Chefe do Poder Executivo e seu Vice se afastarem do Estado ou do país por período superior a 15 (quinze) dias. Sustenta, assim, a ofensa aos princípios da Separação dos Poderes e da Simetria. Assevera que os artigos 53, VI e 81 da Constituição Estadual tiveram trechos declarados inconstitucionais pelo Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADI nº 775/RS, porquanto dispunham sobre a autorização pelo Legislativo para os afastamentos do Governador e Vice-Governador do país a qualquer tempo. Colaciona julgados desta Corte. Pugna pela concessão de liminar, para que sejam suspensos os efeitos do inciso IX do artigo 31 da Lei Orgânica do Município e, ao final, pela sua total procedência, declarando-se a inconstitucionalidade do dispositivo questionado.

A liminar restou deferida às fls. 110/116.

O Procurador-Geral do Estado ofereceu a defesa da norma, nos termos do artigo 95, §4º, da Constituição Estadual. 

A Câmara Municipal de Vereadores de Arroio dos Ratos, devidamente notificada, deixou transcorrer in albis o prazo legal para manifestação (certidão de fls. 138).

O Ministério Público opinou pelo julgamento de procedência do pedido, declarando-se a inconstitucionalidade do inciso IX do artigo 31 e do inciso III do artigo 32, ambos da Lei Orgânica do Município de Arroio dos Ratos, por ofensa aos artigos 8º e 10 da Constituição Estadual, assim como ao artigo 2º da Constituição Federal.

É o relatório.

VOTOS

Des.ª Angela Terezinha de Oliveira Brito (RELATORA)

Eminentes Colegas.

O Prefeito Municipal de Arroio dos Ratos propôs a presente ação direta de inconstitucionalidade, objetivando a declaração de inconstitucionalidade do inciso IX do artigo 31 da Lei Orgânica do Município, o qual está redigido da seguinte forma:

Art. 31. É da competência exclusiva da Câmara Municipal:

(...)

IX – Autorizar o Prefeito a afastar-se do Município por mais de dez dias; 

Com efeito, assim como restou explicitado na decisão de concessão da liminar, é possível constatar, do cotejo entre a indigitada norma e os dispositivos constitucionais, a existência de evidente desarmonia.

O dispositivo impugnado determina a autorização da Câmara Municipal para os afastamentos do Prefeito do Município, por prazo superior a dez (10) dias.

Contudo, a norma vai de encontro ao disposto nos artigos 49, inciso III, e 83, da Constituição Federal, bem como artigos 53, inciso IV, e 81 da Constituição Estadual, os quais disciplinam os afastamentos do Chefe do Executivo nas esferas federal e estadual, respectivamente, in verbis:

Constituição Federal

Art. 49. É da competência exclusiva do Congresso Nacional:

[...]

III - autorizar o Presidente e o Vice-Presidente da República a se ausentarem do País, quando a ausência exceder a quinze dias;

[...] – grifo nosso. 

Art. 83. O Presidente e o Vice-Presidente da República não poderão, sem licença do Congresso Nacional, ausentar-se do País por período superior a quinze dias, sob pena de perda do cargo. – grifo nosso. 
Constituição Estadual

Art. 53. Compete exclusivamente à Assembléia Legislativa, além de outras atribuições previstas nesta Constituição: (Vide Lei Complementar n.º 11.299/98) 

IV - autorizar o Governador e o Vice-Governador a afastar-se do Estado por mais de quinze dias, ou do País por qualquer tempo; (Declarada a inconstitucionalidade do trecho tachado na ADI n.º 775/STF, DJ de 26/05/14) – grifei. 

Art. 81. O Governador e o Vice-Governador não poderão, sem licença da Assembléia Legislativa, ausentar-se do País, por qualquer tempo, nem do Estado, por mais de quinze dias, sob pena de perda do cargo. (Declarada a inconstitucionalidade do trecho tachado na ADI n.º 775/STF, DJ de 26/05/14) – grifei. 

Cabe ressaltar, ainda, que as expressões “ou do País por qualquer tempo” e “por qualquer tempo”, outrora presentes nos artigos 53, IV e 81, da Constituição Estadual, foram declaradas inconstitucionais pelo Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADI nº 775/RS
, por disporem sobre a matéria de forma diversa do que foi estabelecido na Carta Magna.

Portanto, tanto em âmbito federal, quanto em âmbito estadual, para que haja necessidade de autorização da Casa Legislativa, o afastamento da Chefe do Executivo necessita ser por período superior a quinze dias, não cabendo à Lei Orgânica Municipal reduzir tal período, de modo a criar interferências entre os Poderes que não estejam previamente previstas na Carta Federal, sob pena de causar violação aos Princípios da Simetria e da Separação dos Poderes.

Sobre o tema, trago os mesmos precedentes lançados quando da análise da liminar:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO PÚBLICO NÃO ESPECIFICADO. PRELIMINAR DE AUSÊNCIA DE PRESSUPOSTO PROCESSUAL. PROCURAÇÃO QUE NÃO OUTORGA PODERES ESPECÍFICOS PARA O AJUIZAMENTO DA PRESENTE AÇÃO. MERA IRREGULARIDADE. AUSÊNCIA DE INFLUÊNCIA NO CASO. REJEIÇÃO DA PRELIMINAR. MUNICÍPIO DE MONTE BELO DO SUL. LEI MUNICIPAL QUE ESTABELECE NECESSIDADE DE AUTORIZAÇÃO PRÉVIA DO LEGISLATIVO PARA QUE O PREFEITO E O VICE-PREFEITO SE AUSENTEM DO MUNICÍPIO POR MAIS DE CINCO DIAS. PRINCÍPIO DA SIMETRIA. VIOLAÇÃO. 1. Rejeitada a preliminar de extinção do feito por ausência de pressuposto processual, uma vez que, a despeito de não haver na procuração juntada aos autos referência expressa aos dispositivos legais cuja inconstitucionalidade se pretendia ver declarada, analisando o documento, bem como o contexto dos autos, é possível verificar que o advogado representante do Chefe do Poder Executivo Municipal possuía poderes para a proposição da presente ação. 2. Considerando que as Constituições Estadual e Federal estabelecem que somente é necessária a autorização prévia do Poder Legislativo para ausências do chefe e do vice do Poder Executivo por período superior a 15 (quinze) dias, a fixação, por meio de Lei Municipal, de prazo inferior para situações análogas representa evidente violação do Princípio da Simetria. Artigos 49, III, e 83, da Constituição Federal e artigos 53, IV, e 81, da Constituição Estadual. REJEITADA A PRELIMINAR. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70059837757, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Iris Helena Medeiros Nogueira, Julgado em 25/08/2014) – grifei. 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE LAJEADO. ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO ADMINISTRATIVO DO MUNICÍPIO. EXIGÊNCIA DE PRÉVIA AUTORIZAÇÃO DA CÂMARA MUNICIPAL PARA AFASTAMENTO DO PREFEITO DO ESTADO POR QUALQUER TEMPO. DESRESPEITO AOS ARTS. 8º E 10 DA  CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70061847588, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Vicente Barrôco de Vasconcellos, Julgado em 21/09/2015) – grifei. 

A título de acréscimo à fundamentação, destaco os argumentos trazidos pela Dr. Jacqueline Fagundes Rosenfeld, Procuradora-Geral de Justiça, em exercício, em seu parecer:

Ademais, a regra da limitação da liberdade de ir e vir dos Chefes do Poder Executivo, ainda que extremamente necessária para o bom desempenho da máquina administrativa, deve ser sopesada à luz do próprio princípio da independência e separação dos poderes.

Por isso mesmo, na esteira do preceito federativo, tal norma não pode sofrer variações de Estado para Estado ou entre os diversos Municípios da Federação, sob pena de afronta ao princípio da independência e harmonia entre os Poderes Executivo e Legislativo (artigo 2º da Constituição Federal e artigo 10 da Carta Estadual).

Assim, não há dúvidas da inconstitucionalidade do dispositivo em comento, principalmente quando as Constituição Estadual e Federal fixam o tempo máximo de afastamento, sem autorização do Legislativo, em quinze dias.

Ressalta-se, ainda, como bem destacado pela ilustre Dr. Procuradora-Geral de Justiça, em exercício, o artigo 32, inciso III, da Lei Orgânica do Município de Arroio dos Ratos
 também afronta a Constituição Estadual e Federal, devendo ser reconhecida a sua inconstitucionalidade por arrastamento.

JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE.

OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM A RELATORA. 

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70081734717: "À UNANIMIDADE, JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE."
� Ação direta de inconstitucionalidade. Artigo 53, inciso IV, e art. 81, ambos da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul. Necessidade de prévia autorização da Assembleia Legislativa para o afastamento do governador e do vice-governador do País por qualquer tempo. Princípio da simetria. Princípio da separação dos Poderes. Confirmação da medida cautelar. Procedência. 1. A Carta da Republica, em seus arts. 49, inciso III, e 83, dispôs ser da competência do Congresso Nacional autorizar o presidente e o vice-presidente da República a se ausentarem do País quando a ausência for por período superior a quinze dias. 2. Afronta os princípios da separação dos Poderes e da simetria disposição da Constituição estadual que exige prévia licença da Assembleia Legislativa para que o governador e o vice-governador se ausentem do País por qualquer prazo. 3. Trata-se de mecanismo do sistema de freios e contrapesos, o qual somente se legitima nos termos já delineados pela própria Lei Maior, sendo vedado aos estados-membros criar novas ingerências de um Poder na órbita de outro que não derivem explícita ou implicitamente de regra ou princípio da Lei Fundamental. Precedentes. 4. Ação direta julgada procedente. (STF - ADI: 775 RS, Relator: Min. DIAS TOFFOLI, Data de Julgamento: 03/04/2014, Tribunal Pleno, Data de Publicação: ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-099 DIVULG 23-05-2014 PUBLIC 26-05-2014)





� Art. 32 – A Câmara será representada pela sua mesa diretora, inclusive no período de recesso, e tem as seguintes atribuições:


(...)


III – autorizar o Prefeito a se ausentar do município, no caso do inciso IX do artigo 31;


(...)
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